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RESUMO – O Brasil abriga uma das maiores biodiversidades do planeta, mas essa 

megadiversidade convive com práticas de conservação marcadas por hierarquias implícitas que 

orientam o reconhecimento, o monitoramento e a proteção da biota de forma seletiva. Neste artigo 

de opinião, argumenta-se que a conservação da biodiversidade brasileira tem sido estruturada por 

prioridades taxonômicas, funcionais e institucionais que produzem invisibilidades sistemáticas, 

especialmente em relação a grupos hiperdiversos e a processos ecológicos menos visíveis. Essas 

hierarquias não apenas definem o que é conservado, mas também moldam a forma como a perda 

da biodiversidade é percebida, mensurada e enfrentada. A partir de evidências da literatura 

nacional e internacional, discute-se como o viés em favor de espécies carismáticas, de interesse 

econômico ou de saúde pública restringe o escopo dos programas de monitoramento, limita a 

detecção precoce de alterações funcionais e favorece respostas de manejo reativas. O texto destaca 

que componentes frequentemente invisibilizados, como invertebrados do solo e outros 

organismos funcionalmente centrais, desempenham papel fundamental na manutenção da 

diversidade funcional e na resiliência dos ecossistemas, mas permanecem sub-representados em 

políticas públicas e estratégias de conservação. Por fim, defende-se que reconhecer e 

problematizar essas hierarquias é uma condição necessária para ampliar o escopo da conservação 

da biodiversidade no Brasil, tornando-a mais integradora, preventiva e compatível com a 

complexidade ecológica dos sistemas naturais. 

Palavras-chave: Diversidade funcional; viés taxonômico; resiliência ecológica; conservação da 

fauna; monitoramento ambiental. 
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I am still here: hierarchies and faunal invisibility in the conservation of brazilian 

biodiversity 

ABSTRACT – Brazil harbors one of the greatest biodiversities on the planet, yet this 

megadiversity coexists with conservation practices shaped by implicit hierarchies that selectively 

guide the recognition, monitoring, and protection of biota. In this opinion article, I argue that 

biodiversity conservation in Brazil has been structured by taxonomic, functional, and institutional 

priorities that produce systematic invisibilities, particularly regarding hyperdiverse groups and 

less visible ecological processes. These hierarchies not only determine what is conserved, but also 

shape how biodiversity loss is perceived, measured, and addressed. Drawing on evidence from 

national and international literature, I discuss how biases favoring charismatic species and those 

of economic or public health interest restrict the scope of monitoring programs, limit the early 

detection of functional changes, and promote reactive management responses. The paper 

highlights that frequently invisibilized components, such as soil invertebrates and other 

functionally central organisms, play a fundamental role in maintaining functional diversity and 

ecosystem resilience, yet remain underrepresented in public policies and conservation strategies. 

Finally, I argue that recognizing and critically examining these hierarchies is a necessary condition 

for expanding the scope of biodiversity conservation in Brazil, making it more integrative, 

preventive, and compatible with the ecological complexity of natural systems. 

Keywords: Functional diversity; taxonomic bias; ecological resilience; wildlife conservation; 

environmental monitoring. 

Aún estoy aquí: jerarquías e invisibilidades de la fauna en la conservación de la 

biodiversidad brasileña 

RESUMEN – Brasil alberga una de las mayores biodiversidades del planeta, pero esta 

megadiversidad coexiste con prácticas de conservación marcadas por jerarquías implícitas que 

orientan de manera selectiva el reconocimiento, el monitoreo y la protección de la biota. En este 

artículo de opinión, se sostiene que la conservación de la biodiversidad en Brasil ha sido 

estructurada por prioridades taxonómicas, funcionales e institucionales que producen 

invisibilidades sistemáticas, especialmente en relación con grupos hiperdíversos y procesos 

ecológicos menos visibles. Estas jerarquías no solo definen qué se conserva, sino que también 

moldean la forma en que la pérdida de biodiversidad es percibida, medida y enfrentada. A partir 

de evidencias de la literatura nacional e internacional, se analiza cómo el sesgo a favor de especies 

carismáticas y de aquellas de interés económico o sanitario restringe el alcance de los programas 

de monitoreo, limita la detección temprana de cambios funcionales y favorece respuestas de 

manejo reactivas. El texto destaca que componentes frecuentemente invisibilizados, como los 

invertebrados del suelo y otros organismos funcionalmente centrales, desempeñan un papel 

fundamental en el mantenimiento de la diversidad funcional y la resiliencia de los ecosistemas, 

pero permanecen subrepresentados en políticas públicas y estrategias de conservación. 

Finalmente, se sostiene que reconocer y problematizar estas jerarquías es una condición necesaria 

para ampliar el alcance de la conservación de la biodiversidad en Brasil, haciéndola más 

integradora, preventiva y compatible con la complejidad ecológica de los sistemas naturales. 

Palabras clave:  Diversidad funcional; sesgo taxonómico; resiliencia ecológica; conservación de 

la vida silvestre; monitoreo ambiental. 
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A ordem do reconhecimento na conservação 

O Brasil abriga uma das maiores biodiversidades do planeta, reunindo uma diversidade excepcional de 

espécies animais, interações ecológicas e processos evolutivos distribuídos entre diferentes biomas e escalas 

espaciais [1][2]. No entanto, essa megadiversidade convive com um conhecimento ainda fragmentado e com 

práticas de conservação que operam de forma seletiva, priorizando determinados grupos taxonômicos, funções 

ecológicas e componentes mais visíveis da biota, em detrimento de outros igualmente relevantes para o 

funcionamento dos ecossistemas [3][4][5]. Esse paradoxo evidencia que conservar a biodiversidade não é apenas 

um desafio técnico, mas um processo profundamente mediado por escolhas históricas, institucionais e políticas 

[6]. 

No campo da conservação, tais escolhas se expressam por meio de hierarquias implícitas, nas quais 

vertebrados de grande porte, espécies carismáticas, conhecidas como espécies bandeira, ou grupos com maior 

tradição de estudo concentram esforços de pesquisa, monitoramento e financiamento. Em contrapartida, 

organismos da fauna que são hiperdiversos e funcionalmente estratégicos, como formigas, cupins, coleópteros, 

ácaros e bivalves de água doce, responsáveis por processos como ciclagem de nutrientes, decomposição, 

engenharia do solo, dispersão de sementes, regulação trófica e manutenção de interações ecológicas, permanecem 

sistematicamente sub-representados [7][8][9][10][33][57]. Essas hierarquias moldam não apenas o que é 

conservado, mas também o que é reconhecido como passível de conservação, influenciando listas de espécies 

ameaçadas, programas de monitoramento e ações de manejo em áreas protegidas [3][10]. 

Como consequência direta dessas hierarquias, emergem invisibilidades estruturais na conservação da 

biodiversidade. A recorrente ausência de invertebrados, fungos e outros grupos menos valorizados 

simbolicamente em avaliações de risco e planos de ação não pode ser atribuída exclusivamente à escassez de 

dados, mas reflete déficits de conhecimento históricos, vieses metodológicos e limitações institucionais 

persistentes [6][8]. Inventários recentes em diferentes regiões e biomas brasileiros, especialmente na Amazônia, 

Pantanal e campos de altitude da Mata Atlântica, demonstram que mesmo áreas consideradas relativamente bem 

estudadas continuam revelando elevados números de novos registros e lacunas significativas de conhecimento 

[11][12][13][14][15][16][17][18].  

Apesar do crescimento recente das discussões sobre conservação de insetos e outros invertebrados, esses 

organismos continuam amplamente sub-representados em avaliações de risco, programas de monitoramento e 

políticas de conservação, especialmente em regiões tropicais megadiversas [5][8][10][35]. Esse cenário evidencia 

que o interesse científico e institucional voltado a esses grupos ainda é relativamente recente e insuficiente diante 

da magnitude da biodiversidade negligenciada. Como consequência, grande parte da diversidade funcional 

associada a esses organismos permanece pouco documentada, dificultando sua incorporação em políticas públicas 

e instrumentos de manejo. A atual taxa de produção de conhecimento ainda é incapaz de enfrentar plenamente as 

lacunas e invisibilidades acumuladas historicamente. 

Esses padrões indicam que a invisibilidade é produzida pela forma como se investiga e se prioriza a 

biodiversidade [6][10]. A invisibilidade na conservação não deve ser compreendida como um fenômeno acidental 

ou transitório, mas como o produto direto das hierarquias que organizam o reconhecimento da biodiversidade [6]. 

Ao privilegiar determinados componentes da biota em detrimento de outros, essas hierarquias condicionam a 

forma como a perda da biodiversidade é percebida, mensurada e enfrentada, com implicações diretas para a 

efetividade das estratégias de conservação. Neste artigo, argumenta-se que reconhecer e problematizar essas 

hierarquias é essencial para ampliar o escopo da conservação da biodiversidade brasileira, tornando-a mais 

representativa, integradora e sensível à complexidade ecológica dos sistemas naturais.  
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Hierarquias na conservação da biodiversidade 

A conservação da biodiversidade não opera em um vácuo técnico ou neutro, mas é estruturada por critérios 

de prioridade que refletem valores científicos, institucionais e sociais historicamente construídos. Essas 

prioridades organizam a biodiversidade em hierarquias explícitas e implícitas, definindo quais espécies são 

monitoradas, quais processos ecológicos são considerados relevantes e quais componentes da biota permanecem 

à margem das políticas e práticas de conservação [4][6][7][10][20]. Hierarquias taxonômicas priorizam 

determinados grupos biológicos; hierarquias funcionais privilegiam espécies associadas a serviços 

ecossistêmicos, valor econômico ou apelo simbólico; e hierarquias institucionais decorrem de limitações 

operacionais, disponibilidade de dados e critérios políticos que condicionam quais organismos podem ser 

incorporados aos programas de conservação [3][4][5][6][7][8][10][20].  

No contexto brasileiro, tais hierarquias tornam-se particularmente evidentes diante da magnitude da 

biodiversidade e da limitação crônica de recursos para pesquisa, gestão e monitoramento [21][22][23]. Uma das 

dessas hierarquias mais documentadas é o viés taxonômico. Nesse viés, os vertebrados (especialmente mamíferos 

e aves) desproporcionalmente concentram mais esforços de pesquisa e conservação. Enquanto isso, invertebrados 

e outros grupos hiperdiversos recebem atenção residual [5][8]. Isso pode claramente ser observado na última 

edição do Livro Vermelho da Fauna Brasileira Ameaçada de extinção [24], onde foram publicados sete volumes, 

seis de vertebrados e, apenas um de invertebrados. Das 12.254 espécies avaliadas, apenas 4.183 eram de 

invertebrados, uma quantidade muito baixa considerando que, entre as espécies animais formalmente 

reconhecidas no Brasil (aproximadamente 110 mil), mais de 92% correspondem a invertebrados [19]. Mesmo 

permanecendo subamostradas, as comunidades de invertebrados respondem de forma sensível a distúrbios 

ambientais e alterações no uso da terra [11][12][14][15][16][17][18][26]. 

Além do viés taxonômico, operam também hierarquias funcionais, nas quais espécies emblemáticas ou de 

interesse econômico tendem a ser priorizadas em detrimento de outros componentes da biota, orientadas por 

critérios utilitários de conservação [27]. Esse viés também é observado na comunidade de insetos e bivalves de 

água doce, na qual grande parte da produção científica concentra-se em espécies de importância econômica como 

pragas e polinizadores ou de saúde pública como vetores de doenças [4][5][28]. Em contrapartida, esses grupos 

que exercem funções ecológicas centrais permanecem amplamente sub-representados em políticas e programas 

de monitoramento, apesar de sua reconhecida importância funcional [8][10]. Evidências empíricas mostram que 

alterações funcionais em comunidades de invertebrados frequentemente antecedem perdas taxonômicas 

detectáveis, funcionando como sinais precoces de degradação ambiental [29][30][31]. Segundo Sánchez-Bayo & 

Wyckhuys [30], 40% das espécies de insetos correm risco de extinção, a maioria ainda sem sequer ter sido descrita 

pela ciência. Para bivalves, as mudanças em traços frequentemente aparecem antes ou pelo menos de forma mais 

sensível do que grandes perdas de riqueza de espécies [32]. 

Essas hierarquias são reforçadas por arranjos institucionais e operacionais que condicionam o que pode 

ou não ser incorporado a instrumentos formais de conservação. Critérios como disponibilidade de dados, 

padronização metodológica e capacidade técnica acabam por favorecer grupos historicamente bem estudados, 

criando um ciclo de retroalimentação no qual a falta de informação justifica novas exclusões [3][6]. Como 

resultado, a conservação da biodiversidade brasileira é definida não apenas pelas espécies e processos que 

recebem proteção, mas também por aqueles que permanecem sistematicamente ignorados pelas políticas e 

instrumentos de conservação.  
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Invisibilidades produzidas 

As invisibilidades na conservação da biodiversidade não emergem de forma aleatória nem resultam apenas 

de lacunas temporárias de conhecimento. Elas são produzidas ativamente por estruturas hierárquicas que orientam 

decisões científicas, institucionais e políticas, definindo o que é considerado relevante, mensurável e passível de 

conservação [6]. Nesse sentido, a invisibilidade não corresponde à ausência de biodiversidade, mas à ausência de 

reconhecimento e incorporação sistemática de determinados grupos e processos. 

No contexto brasileiro, essa produção de invisibilidades torna-se evidente em avaliações de risco e 

programas de monitoramento, nos quais a representação taxonômica é profundamente desigual [19]. Esses 

padrões reforçam mecanismos históricos de exclusão taxonômica e institucional na conservação [6][10], 

naturalizando a exclusão dos demais grupos. Essa assimetria também pode ser observada em instrumentos oficiais 

de conservação, como os Planos de Ação Nacional para Conservação das Espécies Ameaçadas (PANs), listas de 

espécies ameaçadas e programas nacionais de monitoramento, nos quais vertebrados continuam predominando 

em relação a grupos hiperdiversos de invertebrados [10][24]. De forma semelhante, critérios operacionais 

associados à disponibilidade de dados, padronização metodológica e capacidade técnica historicamente 

favoreceram grupos taxonômicos mais estudados e com maior visibilidade institucional [3][6][7][20]. 

Isso pode ser observado ao verificar que inventários recentes de insetos na Mata Atlântica, no Pantanal e 

na Amazônia mostram que grande parte da biodiversidade animal permanece pouco conhecida, mesmo em áreas 

protegidas ou regiões intensamente estudadas [13][14][16][17][18]. Este mesmo cenário é observado para 

bivalves de água doce, onde diversas ecorregiões são subamostradas [34]. É claro que a conservação eficiente 

desses grupos não pode ser alcançada da mesma forma que a conservação de vertebrados, exigindo assim a 

cooperação entre cientistas e autoridades para planejar melhores formas de inclusão desses grupos [19], ainda 

mais considerando que há relativamente poucos especialistas em insetos para realizar essa tarefa [35] e ausência 

de pesquisadores de bivalves em diversas regiões do Brasil [36]. 

A invisibilidade também é reforçada por escolhas metodológicas. Estudos demonstram que o 

conhecimento produzido depende fortemente do habitat amostrado e das técnicas utilizadas, o que influencia 

diretamente quais organismos são registrados e quais permanecem ausentes das bases de dados 

[33][37][38][39][56]. Assim, a invisibilidade deixa de ser percebida como um problema epistemológico e passa 

a ser incorporada como uma condição “normal” do processo de conservação. 

Além do plano taxonômico, a invisibilidade estende-se ao nível funcional e processual, onde, em casos de 

desequilíbrio ambiental, sinais funcionais precoces são ignorados [29][ 31][41]. Portanto, esses sinais tendem a 

ser detectados apenas quando seus efeitos alcançam organismos mais visíveis, retardando respostas de manejo e 

comprometendo a prevenção de colapsos funcionais [25][29][39][40][41]. Nesse cenário, a conservação reage a 

sintomas tardios da perda da biodiversidade, enquanto sinais precoces permanecem fora do campo de observação. 

  

Consequências para a conservação e o monitoramento 

As hierarquias e invisibilidades que estruturam a conservação da biodiversidade produzem efeitos diretos 

sobre a forma como os ecossistemas são monitorados, avaliados e manejados. Ao restringir o escopo taxonômico 

e funcional dos programas de monitoramento, essas estruturas limitam a capacidade de detectar alterações 

precoces, fazendo com que respostas de manejo sejam acionadas apenas quando impactos já se manifestam de 

maneira evidente [6][10][29][42]. Essas limitações operacionais são agravadas por pressões macroestruturais 

associadas à flexibilização de marcos legais, ao enfraquecimento de instrumentos de prevenção ambiental e à 

expansão de modelos de desenvolvimento baseados na conversão e degradação de habitat, que atuam de forma 
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cumulativa e frequentemente superam a capacidade de resposta dos sistemas de monitoramento existentes 

[43][44][45][46][47]. 

Estudos conduzidos em áreas protegidas, fragmentos florestais e paisagens agrícolas no Brasil 

demonstram que as pressões antrópicas promovem alterações ecológicas progressivas que frequentemente não 

são detectadas pelos programas convencionais de monitoramento [31][40][41][48][49][50][51][52][55]. Em 

fragmentos amazônicos, por exemplo, a redução da quantidade de habitat associada à intrusão de gado provoca 

simplificação estrutural do ambiente, alterações microclimáticas e mudanças generalizadas na composição de 

comunidades de invertebrados, incluindo a perda de espécies sensíveis e o aumento relativo de espécies 

generalistas [31]. Em paisagens agrícolas altamente modificadas, a conversão de habitat nativos em monoculturas 

reduz a diversidade beta e favorece a homogeneização das comunidades biológicas, comprometendo funções 

ecológicas associadas à regulação trófica, ciclagem de nutrientes e manutenção de interações ecológicas [40]. 

Mesmo pequenos remanescentes e Reservas Legais podem atuar como importantes reservatórios de diversidade 

alfa e beta, contribuindo para evitar extinções regionais e manter heterogeneidade ecológica em escalas espaciais 

amplas [41][51]. Esses resultados evidenciam que programas de monitoramento excessivamente restritos a 

poucos grupos taxonômicos ou indicadores tradicionais podem subestimar processos iniciais de degradação 

ecológica, detectando impactos apenas em estágios mais avançados de simplificação ambiental.  

 

Para além da ordem vigente 

A conservação da biodiversidade brasileira tem sido estruturada por hierarquias que definem o que é 

reconhecido, monitorado e protegido. Longe de serem neutras, essas hierarquias produzem invisibilidades 

sistemáticas que limitam a compreensão da complexidade ecológica dos sistemas naturais. Evidências empíricas 

acumuladas em diferentes biomas e escalas demonstram que a biodiversidade invisibilizada não é residual, mas 

central para o funcionamento dos ecossistemas. 

Reconhecer essas hierarquias não implica abandonar critérios de priorização, mas questionar os 

fundamentos sobre os quais eles se apoiam [54]. Uma conservação mais integradora exige ampliar o escopo 

taxonômico, funcional e processual do monitoramento, por exemplo, incorporando grupos historicamente 

negligenciados como prioridade em editais de financiamento e manutenção a longo prazo de pesquisas, 

aumentando investimento em recursos humanos em grupos taxonômicos negligenciados e valorizando estudos 

funcionais que podem detectar sinais precoces de alteração ecológica. Para avançar nesse cenário, é necessário 

ampliar a inclusão de invertebrados e outros grupos negligenciados em programas nacionais de monitoramento e 

avaliação de risco, aumentar o financiamento para inventários taxonômicos e pesquisas de longo prazo, ampliar 

a formação de especialistas em grupos hiperdiversos e fortalecer a integração entre universidades, coleções 

zoológicas, órgãos ambientais e políticas públicas de conservação. Essas medidas são fundamentais para tornar a 

conservação da biodiversidade brasileira mais preventiva, representativa e compatível com a complexidade 

ecológica dos sistemas naturais.  
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